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AS CAIXAS ECONÔMICAS NA EUROPA
E NO BRASIL

Getúlio Borges da Silva
Advogado

1. ORIGENS

Muitas são as razões apontadas como causas do surgimento da economia
popular, inclusive aquela em que o ato de guardar para o futuro decorre do
instinto de sobrevivência de diversas espécies de seres vivos. Ao utilizar a eco-
nomia o homem estaria simplesmente repetindo os exemplos de insetos, como
abelhas e formigas, que acumulam provisões na época de fartura para os dias
incertos do futuro ou para a subsistência dos semelhantes doentes e recém-
nascidos.

A história da humanidade registra como um ato de sabedoria as provisões
feitas pelo homem nas épocas de fartura, tendo em vista as incertezas dos tem-
pos futuros. A Bíblia Sagrada relata no Livro do Gênesis um dos casos mais
conhecidos, protagonizado por José, servidor do Faraó no Egito. Antevendo
um futuro sombrio aquele sábio serviçal teria acumulado vastos celeiros durante
os sete anos de colheitas fartas e os utilizado, posteriormente, nos sete anos de
colheitas fracassadas, para alimentar a fome da população do seu país e ainda
socorrer a população dos países vizinhos.

A literatura de ficção e os estudos teóricos precederam a criação das
caixas econômicas como instituições destinadas a promover a economia popu-
lar. No ano de 1726, o escritor irlandês, Jonathan Swift, publicou o livro As
Viagens de Gulliver, uma sátira à sociedade inglesa e à civilização da época.
Swift exaltava as idéias do personagem Pitt, o estadista do Reino de Lilliput, que



ESMAFE
ESCOLA DE MAGISTRATURA FEDERAL DA 5ª REGIÃO

250

ensinava o seu povo a vencer as vicissitudes da vida por si mesmo, fazendo
provisões.1

No século XII registrou-se em Veneza a criação do primeiro banco que
tomou dinheiro em depósito. Segundo Lyra Filho, os princípios que nortearam o
surgimento dos bancos são diferentes daqueles que serviram de base para a
criação das caixas econômicas, uma vez que estas teriam surgido como meio de
defesa da população contra a usura enquanto que os primeiros bancos teriam
nascido com o objetivo de proteger os portadores de volumosas somas de di-
nheiro contra o perigo dos salteadores.2

Para aliviar a população desses excessos infligidos pelos usurários, surgi-
ram os Montes de Socorro (Espanha, 1431 e Itália, 1462)3, fundos financeiros
formados a partir de coletas coordenadas por beneméritos das Igrejas com o
objetivo de conceder empréstimos às pessoas que necessitavam de pequenas
quantias para a sobrevivência diária ou para a compra de mercadorias ou uten-
sílios para manter pequenas atividades econômicas.4

Desde os primeiros tempos os Montes de Socorro enfrentaram um sério
problema: a insuficiência de recursos financeiros. A sua utilidade social era indis-
cutível, mas esses institutos mostravam-se incapazes de atender às necessidades
de crédito da população porque dependiam da caridade das pessoas que fazi-
am contribuições. Este fato permitiu que os usurários retomassem ou mantives-
sem as antigas posições.

Nas primeiras décadas do século XIX a Europa vivia sob o flagelo da
fome. Era o resultado de inúmeras crises e guerras vividas pelo continente. Foi
neste contexto social e econômico que nasceram e floresceram as caixas econô-
micas. A princípio na Alemanha e depois nos demais países.

Diferentemente dos montes de socorro que dependiam da caridade, as
caixas econômicas surgiram como instituições formadoras de fundos individuais
resgatáveis. O seu objetivo central era o mesmo dos montes de socorro, criar
um meio de combater a pobreza e a mendicidade daqueles indivíduos incapazes

1 Lyra Filho reproduz o seguinte trecho da obra de Swift: “no Reino de Lilliput, cada operário era obrigado
a depositar uma soma subtraída do seu salário, para subvencionar a educação dos seus filhos” LYRA
FILHO, João. Crédito popular & caixas econômicas. p. 215 e 216.

2 In: LYRA FILHO, João.  Op. cit., p. 31.

3 In: MURA, Jürgen (Org.). History of European Savings Banks, p. 11.

4 REZENDE, Astolpho. Op. cit. p. 8-10
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de suprir, sozinhos, as próprias necessidades básicas e imediatas. Por isso se diz
que as caixas econômicas foram o segundo estágio da história do crédito popu-
lar, subseqüente e até subsidiário à experiência dos montes de socorro.5

Lyra Filho sustenta que a economia individual nasceu do instinto de auto-
proteção dos povos primitivos que trabalhavam nos campos, enquanto a eco-
nomia social ou economia popular teve sua origem na ação coletiva em favor
dos interesses da comunidade, tendo como objetivos centrais resgatar a digni-
dade dos desvalidos, proteger os devedores contra a usura e educar o indivíduo
para previdência.6

Oportunidade aos setores mais fracos da sociedade, educação da comu-
nidade e provisão individual para o futuro, objetivos que estavam na gênese das
caixas econômicas, ainda hoje continuam sendo a razão da existência destas
instituições embora elas tenham mudado a forma de atuar ao longo da história.7

2. CONCEITO

A partir do século XVIII, duas idéias centrais – poupança popular e cré-
dito popular – formaram a base sobre a qual foram organizadas as caixas eco-
nômicas. O novo tipo de empreendimento coletivo cativou homens e mulheres e
congregou as energias de cidadãos, instituições civis e governantes. A sociedade
civil participava através de instituições de benemerência e da ação voluntária de
homens e mulheres de destaque nas comunidades; os governos agiam pela von-
tade de reis, ministros e prefeitos.

A vinculação histórica com as questões econômicas, sociais e culturais
das comunidades onde estão instaladas, são marcas comuns das caixas econô-
micas em todo o mundo. As fortes relações com pessoas de baixa renda e
pequenas empresas, assim como a parceria com os governos locais, são princí-
pios que norteiam suas atividades desde que surgiram as instituições pioneiras
na segunda metade do século XVIII.

Nos primeiros tempos, as pessoas prudentes seguiam os mesmos princí-
pios da antiga fábula da cigarra e da formiga, estocando as sobras dos dias de

5 LYRA FILHO, João.   Op.cit., p. 8.

6 Idem, p. 32

7 “Toma cuidado com as pequenas somas, advertiu Franklin, porque as grandes, por si mesmas, se
encarregarão da sua guarda”. Idem, p. 32.
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fartura como provisão para os dias incertos do futuro. Naquela época a econo-
mia não significava nada além de estocagem.

As caixas econômicas se distinguiram dos bancos tradicionais por algu-
mas características básicas: dirigiam-se às classes populares, captando e apli-
cando pequenas economias; suas operações tinham um cunho educativo; não
podiam distribuir lucros ou dividendos; os resultados positivos eram utilizados
na formação e reforço de um fundo de reserva ou em novas operações de cré-
dito.

A prática cotidiana forneceu aos estudiosos os primeiros elementos para
conceituar o instituto das caixas econômicas. Embora tivessem natureza jurídica
tanto pública quanto privada, eram consideradas instituições de interesse públi-
co. As caixas econômicas se tornaram um revolucionário instrumento de acumu-
lação porque trouxeram para toda a sociedade uma possibilidade antes inexis-
tente. Ao deixar o dinheiro fora do alcance dos ladrões, pagando juros, educava
o indivíduo para a auto-suficiência financeira e patrimonial; ao fornecer crédito
barato, servia à comunidade, fomentando as atividades produtivas e o desen-
volvimento econômico e social.

Tendo por base tal ponto de vista, podem-se conceituar as caixas econô-
micas como instituições de interesse público que, constituídas sob os princípios
empresariais, têm como finalidade o bem geral da população e o desenvolvi-
mento econômico e social das nações, financiando as atividades produtivas e
educando a população para os hábitos da poupança e despertando os indivídu-
os para a autodeterminação.

De acordo com Lyra Filho, as caixas econômicas são estabelecimentos
que recebem as pequenas economias, devolvendo-as ao depositante, quando
reclamadas, com juros a favor delas acumulados, constituindo-se, pois, na es-
cola primária dos capitais do povo. Desenvolvendo no indivíduo o sentimento
da responsabilidade e da propriedade, são um dos meios mais eficazes de com-
bate à indigência e auxílio à moralização das massas, combatendo a preguiça e
desviando os maus hábitos, fortalecendo os laços de família e a educação dos
jovens.8

De Plácido e Silva apresenta a seguinte definição: uma organização finan-
ceira que tem como finalidade fomentar a poupança e o crédito popular, rece-
bendo em depósitos as economias da população em geral, reaplicando-as em

8 LYRA FILHO, João. Op. cit., p. 200.
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atividades econômicas e sociais do interesse da comunidade onde estão instala-
das.9

3. EUROPA: OS PRIMEIROS INSTITUTOS

Embora tenham se tornado empreendimento de sucesso em quase todo o
mundo, inclusive nos Estados Unidos, foi na Europa Ocidental, onde elas nasce-
ram, que a presença das caixas econômicas constituiu-se num fator determinan-
te do progresso econômico e social.10 A primeira caixa econômica foi oficial-
mente instituída na cidade de Hamburgo, na Alemanha, no ano de 1778.11 A
partir desse marco histórico uma evolução extraordinária tornou este movimen-
to um fenômeno de proporções universais. Mas assim como nos primeiros tem-
pos, ainda hoje, é na Europa que as caixas econômicas têm maior peso e repre-
sentatividade.

A Alemanha, além de berço formal das caixas econômicas, foi o país
onde elas mais se desenvolveram ao longo dos últimos duzentos anos. Frutos de
iniciativas de associações civis filantrópicas, as primeiras caixas econômicas ti-
nham como propósito reduzir a miséria, educando as classes pobres e criando
oportunidade para cada indivíduo cuidar de si próprio. Aquelas experiências
pioneiras tornaram-se exemplos tão significativos que os governos municipais,
regionais e até o governo federal acabaram encampando a idéia.

O amplo envolvimento da nação alemã, desde a sociedade civil até os
governos em todos os níveis, fez a história das caixas econômicas confundir-se
com a história do próprio país, desde o século XIX passando pela Primeira
Guerra Mundial, hiperinflação de 1920/1923, crise bancária de 1931 e o ad-
vento do Nazismo em 1933. Ao final de cada um desses eventos havia como
que um renascimento das caixas econômicas, mais fortes e mais dinâmicas, rea-

9 Idem, p. 276-277.

10 Segundo Max Weber, no estudo de qualquer problema da história humanidade, sempre será possível en
contrar fenômenos culturais europeus caracterizados por uma aceitação universal em seu valor e signifi-
cado, ao contrário da Ásia e Oriente Próximo, que embora tenham desenvolvido muitas atividades
humanas nunca conseguiram dotá-las desse caráter universal. Aponta como exemplo de atividades jamais
existentes em qualquer outro lugar – mas, criados e sedimentados no Ocidente, espalharam-se pelo mundo
– “a organização capitalista racional assentada no trabalho livre (ao menos formalmente)”. In: WEBER,
Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo, p. 2-7.

11 MURA, Jürgen. Beginnings of the Savings Banks System. In: MURA. Jürgen  (Org.). Op. cit., p. 106.
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lizando novas operações. Por exemplo, ao final da Segunda Guerra Mundial,
apesar das grandes perdas materiais e humanas elas iniciaram a reconstrução da
sua organização com uma grande reforma que permitiu novos negócios e  aju-
dou no financiamento da reconstrução da Alemanha.

O século XXI recepcionou as caixas econômicas alemãs mais poderosas
ainda: formam um complexo grupo financeiro autodenominado Finanzgruppe,
composto por 594 caixas econômicas locais e regionais, cerca de 20 mil agên-
cias e empregam em torno de 320 mil pessoas,12 estão presentes em localidades
com menos de 10 mil habitantes e respondem por cerca de 36% do crédito
bancário da Alemanha. São organismos influentes junto ao governo alemão na
formulação das políticas monetária, econômica e bancária.

Na Itália, o flagelo da fome, que assolou grande parte do seu território no
período posterior às Guerras Napoleônicas (1816 a 1817) foi fator decisivo
para o surgimento das caixas econômicas.13 A cidade de Milão foi a primeira a
criar a sua caixa econômica (Cassa di Risparmio delle Provincie Lombarde -
CARIPLO), com objetivo de coordenar medidas para a superação da crise,
dentre estas a viabilização de crédito para artesãos, operários e pessoas em
geral14.

A experiência de Milão foi seguida e até aperfeiçoada em muitas outras
regiões da Itália, merecendo destaque dos estudiosos o trabalho das caixas eco-
nômicas de Parma, Bolonha e Pádua, entre outras. Sistemas eficientes combina-
vam de pontos de captação de poupança e variados canais de crédito, revoluci-
onários programas de educação e assistência técnica, em especial para a popu-
lação rural. As caixas econômicas italianas promoveram uma extraordinária
modernização na agricultura, ainda hoje reconhecida pela qualidade dos seus
produtos, especialmente no setor de laticínios.15

Os demais países europeus ocidentais que hoje formam a União Euro-
péia, repetiram os exemplos da Alemanha e da Itália, com a criação e desenvol-
vimento de sistemas de poupança e empréstimo popular, os quais, invariavel-

12 WORLD SAVINGS BANKS INSTITUTE AND THE EUROPEAN SAVINGS BANKS GROUP. Savings
Banks: a Strong Support for the Regions a German Experience. Brusells: Perspectives, n. 37, 25
fev. 2000. 28p.

13 Idem, p. 193-194.

14 HERTNER, Peter. Italy. In: MURA, Jürgen (Org.). Op. cit., p. 193-194.

15 ROCHA, op. cit. p. 124 a 125.
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mente tinham as caixas econômicas como instituições condutoras do processo.
Em alguns países o patrocínio era estatal, enquanto em outros as caixas econô-
micas foram criadas pela sociedade civil.

Agentes econômicos ativos nos últimos duzentos anos de vicissitudes, tra-
gédias e progressos dos países europeus, as caixas econômicas vêm sendo afe-
tadas fortemente nas últimas décadas pelo afã liberalizante trazido pela globali-
zação. O novo momento histórico permitiu aos bancos em geral a ampliação da
área geográfica de atuação, a integração dos mercados e a criação do “banco
universal”, um novo modelo de banco que realiza todo e qualquer tipo de ope-
ração financeira. As caixas econômicas foram gradativamente sendo equipara-
das aos demais bancos, resultando daí, algumas conseqüências como o aumen-
to da dimensão organizacional, necessidade de maiores recursos próprios, di-
versificação nas operações financeiras e uma concorrência muito acirrada.

Estudo da Universidade de Walles, no País de Gales, demonstra que
embora na maioria dos países as caixas econômicas tenham uma performance
muito semelhante aos bancos, há um diferencial entre estes dois tipos de institui-
ções financeiras. As caixas econômicas têm uma atuação marcante em áreas de
interesse social como meio-ambiente, artes, cultura, saúde, educação e treina-
mento e financiamentos habitacionais, mantendo, assim, os objetivos dos pri-
meiros tempos, estímulo ao hábito da poupança; desenvolvimento da economia
local e regional, financiamento dos pequenos negócios e financiamento de servi-
ços públicos essenciais.16

4. BRASIL: UM SÉCULO E MEIO DE HISTÓRIA

Diferentemente da Europa, no Brasil as primeiras caixas econômicas, ins-
tituídas na década de 1830, eram empresas privadas com o objetivo de auferir
lucros e dividendos para os seus controladores. Somente no ano de 1861, o
Imperador D. Pedro II editou lei criando a Caixa Econômica da Corte, tendo
por objetivos o estímulo à formação de poupança individual e a concessão de
pequenos empréstimos a juros módicos17. Em 1874 foram criadas as caixas

16 MENAGEMENT REPORT. Challenges and the Future of Savings Banks in the Single Finan-
cial Maket of the EU. Bangor: Intitute of Europeuan Fianance. University of Wales. p. 18, 180 e 195-
205.

17 SILVA, De Plácido. Op. cit., p. 5-15 e ROCHA, Alfredo. Op. cit., p. 20-40.
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econômicas das províncias, mais tarde conhecidas como Caixas Econômicas
Federais dos Estados. Como tinham a mesma finalidade da Caixa Econômica
da Corte, eram muito limitadas na sua atuação como instituições financeiras. E
assim permaneceram até a década de 1930, ou seja, por cerca de 70 anos.

A grande virada na história das caixas econômicas brasileiras somente
ocorreu com a Revolução de 1930, quando foram autorizadas a realizar novas
operações, como por exemplo, crédito em consignação e financiamentos hipo-
tecários, até então permitidos apenas a certos bancos comerciais.

Na década de 1960 ocorreu a segunda grande reforma das Caixas Eco-
nômicas Federais, com a criação de uma única instituição para substituir as vinte
e duas autarquias então existentes. O Brasil vivia as conseqüências da industria-
lização e da migração da população para as cidades, cenário que trouxe fortes
mudanças, na economia, na administração do Estado e18 nas velhas Caixas Eco-
nômicas Federais. Em 1969 foram extintas as vinte e duas autarquias federais,
que tinham jurisdição nos respectivos estados, e criada uma única empresa pú-
blica federal, com jurisdição em todo o território nacional.19 A nova empresa
assumiu importantes atribuições, como, atuação forte no mercado bancário,
agente do Sistema Financeiro da Habitação e administração de serviços delega-
dos pelo Governo Federal.

Nas décadas seguintes a CAIXA consolidou o seu papel como agente de
políticas públicas em três segmentos importantes: mercado financeiro, desenvol-
vimento urbano e serviços delegados pelo Governo Federal.

5. A FUNÇÃO SOCIAL DAS CAIXAS ECONÔMICAS

As idéias que deram origem às caixas econômicas partiam de pressupos-
tos que valorizam o ser humano: (a) as pessoas, mesmo as mais pobres, aspiram
ir ao encontro do bem-estar (welfare); (b) cada indivíduo, mesmo em situação
difícil, é capaz de assumir a responsabilidade pela própria ascensão na pirâmide
social, se tiver acesso a algumas condições básicas.

Aqui aparece a distinção básica entre as caixas econômicas e os bancos
tradicionais. De maneira geral, estes últimos têm como objetivo a realização de

18 In: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro,  p. 627-628.

19 In: BRASIL. Decreto-Lei nº 759, de 12.08.1969. Autoriza o Poder Executivo a constituir a empresa
pública Caixa Econômica Federal e dá outras providências. Publicado no Diário Oficial da União, em 13
ago. 1969.
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negócios financeiros com os indivíduos, proporcionando os melhores resulta-
dos, mas sem levar em conta, necessariamente, a coletividade.  Diferentemente,
as caixas econômicas têm como objetivo primordial o bem estar da coletivida-
de, partindo da educação e do desenvolvimento do indivíduo.

Estudos como o do conceituado Instituto Europeu de Finanças, dizem
que as caixas econômicas têm duas funções primordiais: a econômica e a social.
A primeira, exercida no interesse do indivíduo poupador, é a mais conhecida
função das caixas econômicas, consubstanciando-se no auxílio à formação de
“pequenos capitais”. A segunda, exercida no interesse coletivo, consubstancia-
se na formação de fundos, resultantes dos pequenos capitais poupados pelos
indivíduos, para financiar atividades públicas e privadas que tenham por objeti-
vo a melhoria das condições econômicas e sociais da população.20

No início do século XX, quando ninguém havia falado em globalização de
mercados, Rocha escreveu: “Podem-se inventar todas as combinações imagi-
náveis, com ou sem intervenção do Estado; todas serão inúteis, nulos ou preju-
dicados serão os resultados, desde que para sustentá-los não intervenha a força
poderosa da economia popular que se encaminha espontaneamente para aque-
las instituições cujos intuitos não são dominados pelo interesse, mas por princí-
pios mais elevados da beneficência social, do bem comum”.21

Contraditoriamente, em nações pobres, como é o caso dos países latino-
americanos vizinhos do Brasil, a história pouco ou nada registra a respeito de
caixas econômicas.

É preciso que a discussão sobre a função social das caixas econômicas
venha ao conhecimento da população em geral. A sociedade civil deve entender,
com clareza, que crédito financeiro, decorrente da poupança popular, não se
confunde com filantropia, assistencialismo ou caridade22.

A remuneração, tanto dos depósitos em poupança, quanto dos emprésti-
mos gerados a partir da poupança popular, é vital para o sistema subsistir e
atender às suas finalidades. Para isso a nação – população em geral, empresári-
os e governo – deve ter como objetivo inarredável uma economia verdadeira-
mente estável, na qual as taxas de juros sejam justas o suficiente para remunerar

20 MENAGEMENT REPORT. Challenges and the Future of Savings Banks in the Single Finan-
cial Maket of the EU, p. 18, 180 e 195-205.

21 ROCHA, Alfredo. Op. cit., p. 224.

22 LYRA FILHO, João. Op. cit., p. 44.
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as caixas econômicas pelos empréstimos concedidos e ainda compensar o pe-
queno poupador.

A função das caixas econômicas, portanto, reveste-se de alta complexi-
dade, não se limitando a estímular o hábito da economia e à captação da pou-
pança popular. Ela somente se completa quando ocorre o efeito multiplicador,
mediante a circulação do dinheiro na economia local sob a forma de crédito.

Em suma, uma pequena conta de poupança, isoladamente, é semelhante a
um elo perdido de uma forte corrente. Porém, quando essa reserva individual
for somada a milhões de outras do mesmo tipo, formará um fundo poderoso,
capaz de financiar as infinitas demandas econômicas e sociais de um país como
o Brasil, imenso em área geográfica e denso em termos populacionais23.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A humanidade vive momento sem paralelo na sua história, quando novas
e velhas idéias a todo o momento são repensadas e superadas. O processo da
globalização em marcha se faz presente em muitos lugares dos quatro cantos do
mundo, mexendo e remexendo com organizações e pessoas. O passado é cons-
tantemente revisitado, rediscutido; vive-se um presente de incertezas; o futuro
não mais imaginado como se fazia ante, mas é reinventado a cada instante no
próprio presente.

Nesse ambiente de extrema mutação poucas organizações conseguem
sobreviver, mas as caixas econômicas ainda se destacam como instituições que
se mantêm ativas.

A chamada universalização dos serviços bancários – na qual todos os
bancos fazem de tudo – eliminou as diferenças entre as instituições. Produtos e
serviços padronizados e universalizados tornam a concorrência muita acirrada,
de modo que o cliente faz a sua opção analisando pequenos detalhes, como
tecnologia, qualidade de atendimento e parceria.

Nesse contexto, gestão moderna e atualização tecnológica são pressu-
postos de sobrevivência. Para tanto, as instituições precisam de redes nacionais,
parcerias internacionais, prestação de sofisticados serviços financeiros com alta
performance de resultados.

23 Resolução CMN nº 2.707, de 30 de março de 2000. Dispõe sobre a contratação de correspondentes
no País. http://lira.bcb.gov.br/. Acesso em: 09 jan. 2002 e BRASIL.
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Não obstante as mudanças tecnológicas, estruturais e de natureza jurídi-
ca, as caixas econômicas têm como desafio manter aquela base essencial de
produtos e serviços em áreas com alta demanda social, como educação, gera-
ção de empregos e desenvolvimento social. A clientela foco, localizada naquela
camada da população com renda mais baixa, embora seja cada vez mais caren-
te de recursos, hoje é mais exigente em termos de diversidade, qualidade e
preços dos serviços.

Para responder a esses desafios, resultantes de demandas tão díspares
como o social e o financeiro, é preciso modernizar as estruturas, os sistemas de
gestão e oferecer serviços com alta tecnologia. Ganhos de escala, eficiência,
eficácia e redução de custos são palavras de ordem em todas as organizações.

Contudo, o diferencial competitivo das caixas econômicas continua sen-
do a identidade de valores morais e culturais com as comunidades e parceria na
realização dos sonhos das pessoas.
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